CAPÍTULO I

Das identificações
I. Identificações

1.1. Do Empreendedor

O Município de Laranjal do Jari tem suas origens pautadas em episódios históricos importantes destacando a exploração em larga escala da borracha, castanha-do-brasil e, mais recentemente, a implantação da empresa Jari Celulose sediada em Monte Dourado, no município de Almeirim-PA.

Em dezembro de 1987, através do Decreto no 7.639, foi formalizada a criação do município de Laranjal do Jari cujas terras, desmembradas do município de Mazagão, abrangem uma área de 31.170,3 km2

No presente, Laranjal do Jari dispõe da terceira maior população do Estado, com 28.196 habitantes, sendo 26.487 na zona urbana e 1.709 na zona rural (Censo 2000–IBGE). Seu arcabouço institucional conta com estruturas legislativa e executiva municipais, além de organismos estaduais e federais.

A Prefeitura municipal de Laranja do Jari, sob a gestão do Sr. Reginaldo Brito de Miranda tem procurado desenvolver suas atividades conforme estabelecido em seu plano diretor que já orienta em suas diretrizes e objetivos da política de desenvolvimento do município, para a execução de empreendimentos  que propiciem infra-estrutura para um crescimento socioeconômico  melhor planejado e baseado nas potencialidades locais.

No mesmo sentido é que se apresenta o empreendimento em pauta, como mais um passo para prover o município de infra-estrutura necessária para atender a dinâmica desenvolvimentista latente na região.

Prefeitura Municipal de Laranjal do Jarí

CNPJ: 23.066.905/00001-60

Av. Rio Branco, S/N. Bairro Santarém. 

Laranjal do Jarí – Amapá

CEP: 68.920-000

Telefone: (96) 621-1999

Representantes Legais:

Reginaldo Brito de Miranda – CPF: 209.877.812-00

José Freire Cordeiro – CPF: 376.737.387-34

1.2. Empresa Construtora

Fundada em janeiro de 1969, sob a razão social de ESTACON - Estacas, Saneamento e Construções LTDA., sediada em Belém - Pará, dedicou-se, a princípio, a serviços de sondagens, fundações em geral e obras de saneamento. 

          A partir de 1971, transformada em sociedade anônima de capital aberto, a ESTACON experimentou rápida evolução no capital social, o que possibilitou a ampliação de sua área geográfica de atuação e a correspondente expansão dos negócios. Instalou-se, então, escritórios em vários estados, além da unidade do Distrito Federal, assim como criou-se empresas coligadas, as quais atuam em outros segmentos do mercado. 

          Atualmente,  sob a  razão  social  de ESTACON Engenharia S. A., sua importância no mercado da Engenharia é inegável e confirma-se pela sua posição no ranking, figurando entre as 10 maiores Empresas de Construção Pesada do País

No estado do Amapá pode-se citar como principais obras de engenharia civil já construídas pela empresa, as seguintes:

· Ponte sobre o furo do rio Mazagão, sendo uma obra em concreto armado com 139 metros de comprimento e 10,20 metros de largura total;

· Ponte sobre o rio Araguari, sendo uma obra em concreto protendido, com extensão de 590 metros e largura do tabuleiro de 11,50 metros;

· Prédio do monumento Marco Zero do Equador, sendo este em concreto armado e alvenaria, com 1.563 m2 de área construída;

· Teatro das Bacabeiras, sendo uma construção em concreto armado e protendido, em 5 níveis de pavimentos e capacidade para 705 espectadores sentados, com área construída de 3.872 m2;

· Doca Acostável para embarque e desembarque no rio Amazonas em frente a cidade de Macapá, sendo uma obra em concreto armado;

· Rodovia Duque de Caxias (AP-020), serviço de terraplanagem, pavimentação, obras de arte correntes e sinalização vertical e horizontal, em 17.100 metros de rodovia.

ESTACON Engenharia S/A

CNPJ: 04.946.406/0001-12

Insc. Estad.: 15.051.758-0

Rodovia Augusto Montenegro nº 4.400

Belém – Pará

Telefone: (91) 4005-5200

Representante Legal:

Gilberto Riscinho Bastos – CPF: 000.140.792-91

1.3.  Da Empresa Consultora

A empresa ASTRA Consultoria Ambiental é uma empresa relativamente nova, constituída no ano de 2002, que possui como fator gerador de seu surgimento a necessidade de empresas locais de se adequarem às normas ambientais vigentes e seguindo as exigências do Órgão Ambiental Estadual. Como no Amapá há uma carência de prestadores de serviços de consultoria ambiental, alguns consultores se reuniram e observando essa oportunidade de negócio entraram no mercado de serviços de Consultoria Ambiental.

Além de oferecer e prestar serviços às empresas identificadas como degradadoras do meio ambiente a ASTRA também tem aglutinado a mão-de-obra especializada local, oportunizando aos técnicos especializados, inseridos no Amapá, a desenvolverem trabalhos relacionados as suas áreas de atuação, posto que estes são os principais conhecedores do ambiente local. Os especialistas ora vinculados à empresa são técnicos com amplos conhecimentos e experiência em serviços afins, com currículos impecáveis, em sua maioria, com títulos de mestres em sua área técnica.

Os principais trabalhos desenvolvidos pela empresa em consultoria ambiental estão abaixo relacionados:

Diagnóstico Ambiental de uma área degradada devido a mineração de ouro no rio Vila Nova, serviço prestado à Mineração Amaparí, no Município de Porto Grande/AP;

Relatório e Plano de Controle Ambiental para a construção de um matadouro, serviço prestado ao Frigorífico Amazônia Indústria e Comércio de Alimentos, no Distrito Industrial de Macapá e Santana/AP;

Plano de Recuperação de Área Degradada devido à construção de um porto fluvial, serviço prestado a Sabino de Oliveira Comércio e Navegação, no Distrito Industrial de Macapá e Santana/AP;

Relatório e Plano de Controle Ambiental de uma área de mineração de ouro, serviço prestado a Cooperativa de Garimpeiros do Lourenço – COOGAL, no Município de Calçoene/AP;

Relatório e Plano de Controle Ambiental para a instalação de uma planta de brita de rochas graníticas, serviço prestado a empresa Concreteira, no município de Ferreira Gomes/AP;

Relatório e Plano de Controle Ambiental das obras de Canalização do Canal do Jandiá, serviço prestado ao Consórcio ESTACON-CMT, no Município de Macapá/AP;

Projeto de Monitoramento Ambiental para projeto de florestamento, serviço prestado à empresa Agroflorestal Bela Vista Ltda, no Município de Calçoene/AP;

Relatórios periódicos de análise de efluentes industriais em indústrias de palmito, serviço prestado à Floresta Indústria de Alimentos ltda, no Arquipélago do Bailique, município de Macapá/AP;

Projeto de Monitoramento Ambiental para Postos de Gasolina, prestação de serviços a diversas empresas deste setor, em todo o Estado do Amapá;

Relatórios periódicos de análise de água de poços de monitoramento de postos de gasolina, em todo o Estado do Amapá.

ASTRA Consultoria Ambiental

CNPJ: 05.169.422/0001-09

Insc. Estad.: 03.025.555-4

Av. Ceará, 04. Apto. 11, Bairro do Pacoval.

Macapá-AP

CEP: 68.900-000

Telefone: (96) 217-7554

Representantes Legais

Marcos Túlio Balieiro de Souza – CPF: 433.367.442-53

Sandro Rogério Balieiro de Souza – CPF: 299.849.552-49

CAPÍTULO II

Dados gerais do empreendimento
II.  DADOS DO empreendimento

2.1.  Caracterização Geral

2.1.1. Histórico

No histórico da construção da ponte sobre o rio Jari dois fatos correlatos passam a ter importâncias diferenciadas enquanto agentes dos atuais interesses que envolvem o referido empreendimento. No Estado do Amapá, a ampliação da BR-156 em 1991/93 até alcançar a cidade de Laranjal do Jari foi precedida de grandes discussões em torno de sua viabilidade ambiental, pois cortava a recém implantada Resex do Rio Cajari, mas acabou se tornando uma realidade, apesar do precário estado de implantação e conservação.

No presente, confirmou-se muito daquilo que tinha sido previsto para a referida obra com vetor de ocupação, incluindo alguns quadros ambientais bastante preocupante como acontece nas proximidades de sede municipal de Laranjal do Jari, mas é inegável o papel da referida via como elemento de integração estadual sobre a qual repousa mais expectativas da população no sentido de melhores condições de tráfego.

Do lado paraense, a importância do grande empreendimento Jari Celulose trouxe novos rumos ao município de Almeirim, onde estão concentrados seus maiores investimentos administrativos e industriais, ensejando dentre tantos outros aspectos, a criação de um grande centro urbano, Monte Dourado que, fronteiriço à cidade de Laranjal do Jari mantém, com esta, estreitos interesses destacando os que tratam das relações de trabalho e renda de grande parte da população do município amapaense.

Nesse histórico de relações simplificadas, o rio Jari apesar de não constituir limite total à integração desses dois municípios ou, entre os dois estados vizinhos, sempre esteve na condição barreira natural restringindo a livre circulação e a perspectiva de maiores intercâmbios entre as duas regiões.     

2.1.2. Objetivos do empreendimento

Em termos imediatos, a construção da ponte sobre o rio Jari vem ao encontro das expectativas das populações de Laranjal do Jari e de Monte Dourado facilitando-lhes a livre circulação ao trabalho e a outras relações em geral, enquanto que em termos estratégicos amplia as oportunidades e interesses da integração regional e definitivamente aproxima o Estado do Amapá de um grande projeto de desenvolvimento com dimensões nacionais e internacionais, na medida em que, finalmente será possível interligar por via rodoviária ao Amapá ao restante do país, através de Almerim/PA e ao platô das guianas, principalmente a Guiana Francesa, através da fronteira Oiapoque/Saint George.   .

2.1.3.  Justificativas para o empreendimento

A transposição do rio Jari na confluência dos municípios de Laranjal do Jari e Almerim permitirá por fim a tão sonhada ligação rodoviária com o Estado do Pará e, consequentemente, a efetiva integração federativa do Amapá. Regionalmente a construção dessa ponte se apoia em situação de superação das barreiras que o rio Jari representa à livre circulação entre os dois centros urbanos fronteiriços, Laranjal do Jari e Monte Dourado e, conseqüentemente, entre os dois estados do Amapá e Pará.

2.1.4. Localização geográfica

A Área de Influência Indireta (AII), Figura 1, ocupa uma superfície aproximada  de 11.050,76 km2 distribuídos nos municípios de Almeirim (8.816,02 km2) e Laranjal do Jari (2.234,74 km2). Sua posição geográfica corresponde, respectivamente, ao norte e ao sul  dos estados do Pará e Amapá, limitando-se ao norte com a RDS do Rio Iratapuru e Resex do Rio Cajari, a nordeste e leste com a Resex do Rio Cajari e o município de Vitória do Jari separado pelo rio Jari. No sudeste e sul, o limite é feito com o rio Amazonas. No sudoeste e oeste, limita-se com o rio Paru e no noroeste com a Estação Ecológica do Jari.

A rede hidrográfica principal é composta pelo rio Amazonas e três dos seus tributários: o rio Jari, comum aos dois estados o Paru no Pará e o Cajari em território amapaense. Vários outros afluentes complementam o sistema de drenagem dessa AII conforme a Figura 10.

Além da sede municipal de Laranjal do Jari, tem-se o núcleo urbano do distrito de Monte Dourado e outros de menor expressividade que também estão inseridos nessa AII. Aliás, o empreendimento será instalado entre esses dois centros, mencionados anteriormente, e correspondem à Área de Influência Direta (AID) que será descrita mais adiante. A malha viária, bem como espaços rurais produtivos são mostrados respectivamente nas Figuras 26 e 27.

Mais, especificamente, a obra fará a ligação dos municípios de Laranjal do Jari - AP e Almeirim – PA, precisamente ligando a sede municipal amapaense com a sede distrital de Monte Dourado no lado paraense.

Na sua projeção, a referida ponte deverá atravessar o rio Jari numa extensão 406 m, entre uma cabeceira e outra, estando locados como pontos de referências, as coordenadas   S 00o51’19.39” – O 52o 32’ 10.45”  e S 00o 51’35.79” – O 52o 32’14.47”, locais de cabeceiras do lado amapaense e paraense, respectivamente. Na projeção rodoviária, a ponte serve como elemento de ligação da BR-156 no Estado do Amapá como a PA-423 no Estado do Pará, após percorrer os dois acessos à ponte que atravessam as áreas urbanas já citadas. 

2.1.5. Órgão financiador
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O Ministério dos Transportes, através da sua Secretaria Executiva e da interveniência do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT) constitui o órgão financiador do projeto cujos recursos decorrem do Orçamento Geral da União. A vinculação estratégica desse projeto se dá com o programa nacional denominado “Corredor Fronteira Norte”, que tem por objetivo promover a integração multimodal dos transportes incluindo o do Estado do Amapá.

2.1.6. Custos e cronograma das atividades

O contrato de construção da Ponte Rodoviária Pará X Amapá foi firmado entre a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari e a Empresa Estacon - Estacas, Saneamento e Construções LTDA, no valor de R$ 20.184.687,22 (Vinte milhões, cento e oitenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e sete reais e vinte e dois centavos).

O cronograma físico da referida construção compõe-se de dez  (10) itens/atividades previstas para o tempo total de quatorze (14) meses, segundo mostra o detalhamento em anexo.    

2.2. Descrição do Empreendimento

2.2.1. Infra-estrutura existente

A obra “Ponte Rodoviária Pará X Amapá” constitui um empreendimento integralmente novo a ser instalado sobre o rio Jari, em local que não dispõe de nenhuma infra-estrutura correlata. Ao contrário, do lado amapaense o local de acesso ao referido empreendimento trata-se de um trecho portuário e de residências palafíticas que sofrerão desmobilização para a implantação das obras previstas. Do lado paraense, o local de aportagem da ponte dar-se-á em área escarpada da margem fluvial, todavia no prolongamento também afetará algumas residências de propriedade da Empresa Jari Celulose. 

Em termos logísticos pode-se considerar como suporte ao empreendimento a alocação de recursos para a contratação de empresa construtora legalmente habilitada, conforme norma vigente e áreas devidamente disponibilizadas por ambas as prefeituras dos municípios envolvidos no empreendimento além da elaboração do presente EIA / RIMA.

2.2.2.  Infra-estrutura necessária:

Para a implementação do projeto “Ponte Rodoviária Pará X Amapá”, é premente os procedimentos de remanejamento de todas as famílias presentes na área de risco do projeto; disponibilização de quadros administrativo e técnico devidamente habilitados, de acordo com as necessidades da obra e exigências da fiscalização. Seguindo-se por contratação de serviços de energia elétrica, água e telefone; identificação da obra com placas, mobilização de pessoal e equipamentos, que consiste em montagem e colocação no local da obra de todo o equipamento e pessoal necessários à execução do serviço, inclusive escritório e alojamento para a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari e laboratório completo para acompanhamento de todos os ensaios relativos ao projeto conforme trata as Especificações Técnicas do Projeto Básico, instalação do canteiro de obras – construção de barracões em  madeira tratada ou alvenaria num total de 216 m², bem como, estudos técnicos especializados dentre os quais, topografia e batimetria.

2.2.3.  Dados técnicos

Obra de arte especial – Ponte rodoviária sobre o Rio Jari, ligando os estados do Pará e Amapá, respectivamente entre as cidades de Laranjal do Jari e  Monte Dourado.

· Extensão total da ponte: 406 metros;

· Número de vãos: 10 vãos de 40 metros;

· Altura dos perfis: 2,60 metros;

· Peso total: 830 toneladas.

2.2.4. Obras e procedimentos complementares

As obras e procedimentos complementares seguirão a orientação estabelecida no projeto apresentado pela PMLJ e “Normas Gerais de Execução de Obras” onde especifica os serviços de obra propriamente dita e os respectivos  procedimentos complementares:

Obras

· Instalação do canteiro de obras;

· Fundação profunda com estaca escavada com camisa metálica;

· Fabricação, transporte e montagem da estrutura metálica;

· Fabricação, montagem, desmontagem e escoramento de forma para concreto estrutural;

· Fornecimento, corte, dobra e montagem de aço CA50A para concreto estrutural;

· Fabricação, transporte, lançamento e adensamento de concreto;

· Junta de dilatação.

Procedimentos complementares

· Mobilização e desmobilização;
· Escavação e carga de solo mole;

· Transporte do material com presença d’água;

· Aterro arenoso  para suporte;

· Remanejamento das edificações e famílias da área de abrangência do acesso a ponte;

· Construção das casas populares para as famílias removidas;

· O fornecimento de material e serviços deverão seguir as normas  da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas; AISC – American Institute os Steel Construction; AWS – American Welding Society; ASTM – American Society for Testing and Materiais; SAE – Society of  Automotive Engineers; ANSI – American National standards Institute; AISI – American Iron and Steeel Institute; AASHTO – American Association of State Highway and Transportation.

2.2.5. Cronograma físico-financeiro

De maneira simplificada, o cronograma físico-financeiro da obra está assim discriminado:

a. Projetos e estudos técnicos:

R$ 277.664,21
 2 meses

b. Serviços preliminares:


R$ 165.573,80
 2 meses

c. Administração e manutenção do canteiro
R$ 1.039.880,12
14 meses

d. Serviços complementares


R$ 2.282.946,50
  6 meses

e. Infra-estrutura:



R$ 6.570.514,20
10 meses

f. Meso-estrutura:



R$ 480.193,90
  5 meses

g. Estrutura:




R$ 7.131.022,00
11 meses

h. Serviços diversos:



R$ 381.697,23
  3 meses

i. Acessos rodoviários à ponte:

R$ 1.699.002,76
  5 meses

j. Iluminação da ponte:


R$ 156.192,50
   1 mês

Total:





R$ 20.184.687,22

(Detalhamento em anexo)
 



CAPÍTULO III

REgulamentação aplicável
III.   REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL

No âmbito Federal:

O EIA/RIMA do projeto Ponte Rodoviária na Ligação “Pará X Amapá” proposto, pela Prefeitura Municipal do Jari foi elaborado em atendimento à Constituição Brasileira que delega ao Poder Público o dever de “exigir na forma da lei, a apresentação de estudo prévio de impacto ambiental para o licenciamento de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente ao qual dará conveniente publicidade” (art. 225 § 1o , IV), e também atender ao preceituado na legislação vigente, principalmente ao estabelecido pela Lei 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação, de modo a cumprir aos requisitos nela estabelecidos com respeito aos seguintes objetivos:

· Diagnosticar e avaliar as atuais condições ambientais das áreas de influência direta e indireta do empreendimento em seus aspectos físicos, bióticos, cênicos e sócio-econômicos;

· Analisar e avaliar os impactos decorrentes das fases de planejamento, construção e operação do empreendimento;

· Propor programas, medidas e ações necessárias para mitigar, minimizar e/ou compensar os efeitos negativos causados pelo empreendimento;

· Prognosticar a qualidade ambiental futura das áreas de influência do empreendimento;

· Apresentar formas de avaliar, controlar, monitorar e acompanhar os efeitos gerados pelos impactos das diferentes fases e das medidas mitigadoras adotadas nas respectivas fases de desenvolvimento do empreendimento.   

No âmbito estadual:

No que se refere à regulamentação aplicável ao referido empreendimento, deve-se considerar o que dispõe as constituições estaduais, particularmente a Constituição do Estado do Amapá em seu. Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o plano de desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, que imputa ao Município a responsabilidade de gerir o desenvolvimento urbano tendo por princípio o que estabelece a Magna Carta.

Sob essa ótica, pode-se afirmar que a Prefeitura de Laranjal do Jari está colocando em prática tal incumbência ao propor e dar encaminhamento a todos os procedimentos que vem culminando com o desenvolvimento do empreendimento em questão. 

A Constituição do Estado do Amapá em seu Capítulo VI, dispõe sobre o meio ambiente, Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1.º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

§ 2.º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei
Como se pode ver, o arcabouço legal, que dispõe sobre a proteção ao meio ambiente, quando se trata de obra ou de empreendimento que possam vir a provocar degradação já se encontra incorporado ao projeto da Ponte Rodoviária Pará X Amapá, uma vez que as próprias orientações para a Licitação do empreendimento quanto  nas normas gerais para execução de obras e serviços editada pela referida prefeitura orienta, desde então, para o fiel cumprimento das disposições constitucionais, bem como, das leis complementares e regulamentadoras que dispõe sobre o assunto, a exemplo dos códigos ambientais dos estados envolvidos – Amapá e Pará, respectivamente,: Lei nº 0005 de 18.08.1994-AP, Lei nº 0165 de 18.08.1994 - AP, Resolução/ COEMA nº 0001/99 -AP, Guia Ambiental do Estado do Pará, Lei nº 5887 de 09.05.1995 -PA e Lei nº .9605 de 12.02.1998 – PA. 

No Âmbito do município, temos a considerar o PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE LARANJAL DO JARI, onde estão definidas as diretrizes específicas ao desenvolvimento municipal, a exemplo de “priorização e implantação do sistema viário estrutural, de forma a permitir a racionalização da circulação de veículos, objetivando economia e comodidade à população tanto em deslocamentos individuais como coletivos”. Como se depreende, o empreendimento da ponte rodoviária enquadra-se plenamente nas disposições legais do município que tratam das melhorias de circulação de seus habitantes, do acesso mais facilitado ao Estado vizinho, bem como da preocupação com o ordenamento e localização de infra-estrutura adequada a serviços e transporte – “Localizar de forma adequada a infra-estrutura  de transporte (terminais de passageiros e de cargas, portos e aeroportos”

Como se depreende, o presente estudo tem seus fundamentos legais pautados nos dispositivos Federal e Estadual, Plano Diretor do Município de Laranjal do Jari, em plena concordância com o Art. 182 da Constituição Federal, que indica o referido plano como instrumento básico da Política de Desenvolvimento e Expansão Urbana. Ainda como arcabouço legal, tem-se a Lei de uso e ocupação do solo, bem como, normas complementares dos estados envolvidos no empreendimento – Lei complementar nº 0005 de 18/08/1994 – Institui o Código de Proteção Ambiental ao Meio Ambiente do Estado do Amapá; Lei nº 0702 de 28/06/2002 – Dispõe sobre a Política Estadual de Florestas e demais Formas de Vegetação do Estado do Amapá; Lei nº 5.887 de 09/05/1995 – Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente do Estado do Pará; Lei nº 9.605 de 12/02/1998- Lei de Crimes Ambientais do Pará.

No que concerne a elaboração do referido EIA/RIMA, a mesma foi desenvolvida por uma equipe multidisciplinar envolvendo técnicos que vem desenvolvendo suas atividades profissionais na região, nas diferentes áreas dos conhecimentos requeridos pelo documento em questão. 

Os termos de abrangência dos estudos foram centrados em duas situações territoriais distintas, compreendidas como área de influência direta e área de influência indireta do empreendimento. O enfoque dado a cada área procurou demonstrar suas características gerais e particulares, atribuindo maior ênfase às questões mais próximas do proposto empreendimento, traduzidas pelos estudos da área local das obras como parte dos estudos da Área de Influência Direta.

No escopo geral, tanto o estudo da área de influência direta quanto da área de influência indireta obedeceu à estrutura constante do Termo de Referência elaborado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. 

CAPÍTULO Iv

áreas de influência
IV.  ÁREAS DE INFLUÊNCIA

Por definição a área de influência ambiental de um empreendimento corresponde a delimitação de um espaço ou de espaços territoriais que estarão susceptíveis aos efeitos decorrentes das fases de implantação e operação do mesmo em diferentes níveis de afetação. Em principio não existem parâmetros definitivos para determinar com exatidão a abrangência territorial da área a ser influenciada, pois dependerá das características do empreendimento que, em última análise, é o que mais conta para previsão dos possíveis impactos e conseqüências. Diz-se, então, que determinada área poderá ser afetada mais diretamente em seus aspectos naturais e sócio-econômicos que outras ou, então, diretamente ou indiretamente afetada. Em geral, a distância em relação ao empreendimento vem sendo um critério norteador para a previsão da influência direta ou indireta provocada pelo mesmo.

No caso do projeto, Ponte Rodoviária na Ligação “Pará X Amapá”, ficam claramente previsíveis as influências que ocorrerão em conta da fase de construção e pouco previsíveis as que decorrerão da fase de operação ou funcionamento da obra. Sabe-se, que o funcionamento propriamente dito do referido empreendimento, deverá potencializar o tráfego rodoviário entre os dois centros urbanos locais e por desdobramento a circulação entre os dois estados vizinhos. Nesse sentido, considerando as características do projeto, com suas complexidades operacionais e possíveis conexões funcionais, suas áreas de influência direta e indireta ficam assim constituídas:

4.1.  Área de Influência Indireta – AII

A condição de influência indireta do empreendimento pode extrapolar a previsão de limites antecipados, pois se trata de uma obra de grande importância para a integração inter e intra-regional. Pensando assim fica vago a possibilidade de delimitação espacial. Todavia, ao discutir mais detalhadamente, as possibilidades mais previsíveis da influência indireta do empreendimento tem-se a certeza que pelo menos duas áreas municipais estarão sendo afetadas em seus aspectos naturais, sociais e econômicos. São elas, partes dos municípios de Laranjal do Jari do lado amapaense e de Almerim do lado paraense sobre as quais circulam os respectivos trechos rodoviários mais próximos do empreendimento propriamente dito. Em conjunto, essas duas áreas municipais configuram uma superfície  de aproximadamente .11.050,76. km2, com as seguintes explicações:

1. Do lado do Amapá, a abrangência da área procura valorizar ao máximo o caminhamento da rodovia BR-156 desde a sede municipal de Laranjal do Jari até alcançar o limite do município de Mazagão;

2. A sudeste os limites dessa área são feitos com município de Vitória do Jari que ainda não dispõe de conexão rodoviária direta;

3. A norte , o limite coincide com o ramal de acesso a cachoeira St. Antônio que pelo estudo do Zoneamento Ecológico Econômico do Amapá, circunscreve a área de maior movimentação rural do município de Laranjal do Jari.

4. Do lado do Pará, a área prevista abrange integralmente o complexo urbano-residencial, industrial e de produção florestal de propriedade do Consórcio Jari Florestal;

5. Abrange também a área de acesso a Estação Ecológica do Jari e;

6. A área de acesso à cidade de Almerim considerada como ligação rodoviária direta do empreendimento.   
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Figura 1. Áreas de Influência  do Projeto. 

   4.2.  Área de Influência Direta – AID

Pela definição oferecida pelo Termo de Referência do projeto para Área de Influência Direta deduz-se que a mesma deva estar circunscrita ao espaço territorial aonde os impactos advindos das fases de construção ou de atuação do empreendimento se farão sentir na forma de transformações diretas das condições locais reinantes. No caso da ponte sobre o rio Jari e acessos imediatos, as áreas mais susceptíveis situam-se como os centros urbanos de Laranjal do Jari e de Monte Dourado particularizados em suas áreas fluviais que servirão de palco para a construção das obras previstas pelo projeto.

No concernente às características gerais desses centros urbanos são altamente distintos em termos naturais, estruturais e sociais o que certamente deverá diferenciá-los na maneira como serão afetados pelo empreendimento. Estes fatos levar a pensar que a delimitação territorial da área de influencia possivelmente não reflita todos as particularidades locais. Todavia, se isso acontecer, a análise dos respectivos impactos poderá traduzi-las pela discordância na qualificação e quantificação dos mesmos quando discutidos perante as características diferenciadas de cada área de influência em questão.

Finalmente, demonstra-se na figura abaixo a abrangência territorial das referidas áreas de influencia direta do empreendimento com as seguintes explicações:

1. As áreas urbanas de Laranjal do Jari e de Monte Dourado constituem as extensões limítrofes para a delimitação territorial das AIDs que servirão de bases para diagnósticos sócio-econômicos e naturais;

2. Todavia, o maior esforço será no sentido de melhor qualificar as condições locais mais diretamente ligadas ao empreendimento, pois deverão ser estas a sofrer as maiores transformações;

3. No âmbito fluvial, é quase impossível prever com exatidão até onde a influência deixa de ser direta para ser indireta. Neste caso, aceitou-se coincidi-la com as linhas dos limites territoriais por tratar-se da área do flúvio mais próxima do empreendimento.

CAPÍTULO V

planos E programas 
V. Planos e Programas

A construção da ponte sobre o rio Jari na ligação Pará X Amapá é de relevada importância para esses estados e, em particular, para os municípios de Laranjal do Jari e Almeirim, pois representa uma condição estratégica ao desenvolvimento municipal. Nesse tocante deve ser lembrado que esses municípios por suas localizações geográficas e importância sócio-econômica se constituem em centros de referências para questões da maior importância em termos regionais. Em Monte Dourado, tem-se o maior centro das decisões empresariais e comerciais do grande Projeto Jari Celulose que representa o maior vetor da economia do Município de Almeirim. Do lado amapaense, na condição de terceiro maior município do estado, Laranjal do Jari se apresenta com um quadro de múltiplas exigências sociais que vêm desafiando as próprias teorias de desenvolvimento, na medida em que vem acumulando crescimentos vegetativos cada vez  maiores, apesar de ter 99% de seu território formalmente destinado a conservação ambiental

Muito em função desse quadro, que também é acompanhado por gravíssimos problemas sócio-ambientais na sede municipal, Laranjal do Jari tem conseguido nos quatro últimos anos dar encaminhamento a vários projetos e programas municipais no que tem recebido boas atenções de instâncias políticas estaduais e de organismos federais destacando o Ministério do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos da Amazônia Legal. O próprio projeto da Ponte Rodoviária é um resultado desses encaminhamentos que, dentre outros aspectos, deverá funcionar como vetor do desenvolvimento local viabilizando questões importantes como do ecoturismo especialmente no que tange ao aproveitamento cênico da Cachoeira de Santo Antônio no rio Jari. Na área ambiental, o município teve o privilégio de ser escolhido como área prioritária para o desenvolvimento do projeto piloto de Gestão Ambiental Integrada e Zoneamento Ecológico Econômico financiados pelo MMA/PPG-7.


No campo das correlações do projeto em pauta, que a ponte rodoviária sobre o rio Jari possa ter com outros programas e projetos, tem-se a seguir aqueles que do ponto de vista prático se apresentam mais próximos dos maiores interesses para o Vale do Jari.

Programa Calha Norte  -  Tem como objetivo principal promover a integração nacional, faz parte do Plano  Plurianual do Governo Federal, e suas principais ações prevêem a implantação de infra-estrutura básica nos municípios mais carentes da região além da construção de aeródromos e embarcações para controle e segurança da navegação fluvial.

Trata-se de um projeto militar criado em 1985, voltado para a defesa das fronteiras setentrionais e noroestes do Brasil, com princípios estratégicos diretamente ligados à necessidade da presença governamental na faixa de fronteira norte do Brasil com os países vizinhos, visando promover a integração nacional e desenvolver e apoiar projetos voltados para ações de saneamento básico, educação, saúde, energia, transporte e defesa, melhorando a qualidade de vida das comunidades mais carentes das regiões fronteiriças do país. 

Programa Corredor Fronteira Norte – Este programa federal destina-se a promover a integração multimodal de transportes nos Estados do Acre, Amazonas, Roraima e Amapá, regiões consideradas de difícil acesso e afastadas dos principais mercados de consumo do país. O objetivo das obras realizadas pelo programa é o de facilitar a integração da região com os países vizinhos além de integrar a região com o resto do país, facilitando o acesso de insumos para a produção de bens de consumo, bem como o escoamento da produção regional.


As principais ações deste programa são da construção de trechos rodoviários, pontes e portos, execução de obras de infra-estrutura do Porto de Macapá em Santana (AP) e a adequação de travessias urbanas. No Amapá, um dos resultados realizados pelo programa consiste na pavimentação de 453 km, da BR-156, entre os municípios de Ferreira Gomes e Oiapoque.

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) – Este programa se destina ao incentivo e fomento da produção agrícola de pequeno porte que tem total rebatimento com os objetivos do projeto da ponte rodoviária no concernente a ampliação das oportunidades de escoamento da produção local. 

Programa Desenvolvimento da Amazônia Legal – Dentre seus objetivos estão aqueles que se voltam para promoção e implantação de infra-estrutura social e econômica sustentáveis favorecendo a integração da região e o acesso da produção aos mercados nacional e internacional. 

Programa de Desenvolvimento Social da Faixa de Fronteira - Este programa tem por finalidade manter a presença brasileira nos municípios de fronteira como estratégia de segurança nacional. Dentre suas programações, busca criar condições favoráveis para evitar que as populações residentes não sejam obrigadas a migrarem em busca de melhores condições de vida nos grandes centros urbanos. Para tanto prevê investimentos em projetos que visem a melhoria na qualidade de vida, como saneamento básico, urbanização, educação, saúde e assistência social. 

Programa Municipalização do Turismo – Este programa oferece condições aos municípios para o estabelecimento de parcerias visando a implantação de capacidade profissional para o turismo além de outros objetivos como o encaminhamento de projetos voltados a coleta e disposição final de resíduos sólidos, formação para o turismo, fomento à produção de artigos artesanais para consumo turístico e promoção do turismo sustentável. 

Reserva do Desenvolvimento Sustentável do Rio Iratapuru (RDS) – Esta unidade de conservação estadual, em maior parte acentada no município de Laranjal do Jari, está acercada de programações por parte do governo do Estado do Amapá que visam valorizar o extrativismo local da castanha-do-brasil. 

Na área dos projetos municipais de Laranjal do Jari merecem destaques o festival de cultura Nharin, Centro Educacional Multiuso, Apoio e Assistência aos Produtores Rurais, Conservação e expansão de passarelas urbanas, Manutenção e melhoramento de vias urbanas e, Educação Ambiental nas ruas e escolas (combate a incêndios florestais e desmatamento), são alguns dos projetos executados pelo município em sintonia com aqueles das esferas estadual e federal que também são executados na região.     

No município de Almeirim-PA, a Fundação Orsa, ligada ao empreendimento Jari Celulose, desenvolve uma série de programas dirigidos a promoção e formação integral da criança e do adolescente em situação de risco pessoal e social não apenas nesse município como nos municípios amapaense de Laranjal do Jari e Vitória do Jari. A maioria de seus projetos envolve atividades de arte e educação, aulas de música, teatro, dança, desenho, artes plásticas, expressão corporal, cursos profissionalizantes e de idiomas, entre outras. 

A Fundação Orsa tem como objetivos gerais aumentar a escala de atendimento e gerar e disponibilizar conhecimentos para a sociedade. O público atendido pela Fundação é formado por crianças e adolescentes em situação de risco social e pessoal. Há hoje uma prioridade de atendimento de crianças de 0 a 6 anos e a Fundação deverá passar a ter o seguinte foco de intervenção: atendimento de crianças de 0 a 6 anos carentes economicamente, com atuação direta em saúde e educação, oferecendo suporte em promoção social.

Os demais clientes da Fundação Orsa são constituídos pelas instituições parceiras em projetos apoiados por ela, pelas parcerias com profissionais e pelas organizações parceiras que participam da Fundação através das redes de trabalho formadas através de workshops, programas de capacitação, encontros, seminários, etc.
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